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I – Parecer do Pleno:
Na   45ª sessão de 12 de dezembro de 2008, o Pleno aprovou o parecer do relator, que é favorável ao recurso impetrado pelo professor Ms. Flávio de São Pedro Filho contra a decisão da Câmara de Graduação.
José Januário de Oliveira Amaral

          Presidente
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I – Relatório: 

O presente processo trata de pedido de revisão e análise de notas, assim como da incidência de faltas na disciplina “Simulação de Estratégia Empresarial”, ministrada no curso de Administração, no Campus da UNIR/Cacoal, pelo professor Ms. Flávio de São Pedro Filho.

A referida disciplina foi ministrada para turma especial no segundo semestre/2006 (setembro a novembro/2006), na qual os requerentes Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto e Esley Justiniano dos Reis foram reprovados por notas e faltas.

Os requerentes ingressaram com solicitação de revisão e análise de notas, assim como a incidência de faltas da disciplina “Simulação de Estratégia Empresarial” ao Departamento de Administração e Ciências Contábeis em 05/12/2006 (fls 01 a 02). 

A chefe de Departamento – Professor Ms. Suzenir Aguiar da Silva –, por intermédio da ordem de serviço 085/06, nomeou comissão formada pelos professores Mestres Adriano Tumelero, Geraldo Luiz Francisco da Silva e Geraldo da Silva Correia para analisar e emitir parecer (fl. 06).

O Conselho de Departamento na reunião ordinária de 13/12/2006 aprovou o parecer da Comissão indeferindo a solicitação dos requerentes. (fl. 08).

O discente Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto recorreu ao Conselho de Campus requerendo a revisão e a reavaliação da decisão tomada pelo Conselho de Departamento (fl. 11).

A diretora do Campus de Cacoal encaminha o processo para o conselheiro Silvério dos S. Oliveira para análise e parecer (fl. 12).

O Conselho de Campus na reunião extraordinária de 15/02/2007 aprovou o parecer do relator deferindo a solicitação do requerente. Em relação às notas, o Conselho determina que seja atribuída a nota 3,5 aos requerentes, ou seja, a mesma nota que as discentes Diva Castoldi e Thatyanna Gonçalves Pereira obtiveram no trabalho (segunda avaliação). No tocante às faltas, observa que as faltas não foram lançadas corretamente, conforme se observa no documento (fl. 03) onde os dados transcritos na coluna “situação” informavam que os discentes Hermenegildo e Esley fariam prova repositiva.

O professor Ms. Flávio de São Pedro Filho recorreu da decisão do Conselho de Campus ao CONSEA em documento datado de 27/02/2007 (fls. 16 a 20) e anexou aos autos do processo a cópia do diário de classe da disciplina (fl. 21), cópia de solicitação de abono de faltas do discente Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto (fl. 34), cópia da justificativa de faltas do discente Esley Justiniano dos Reis (fl. 35), cópia do trabalho da segunda avaliação no qual consta apenas os nomes das discentes Diva e Thatyana (fls. 36 a 57), cópia da solicitação de informação sobre a situação acadêmica do discente Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto, o qual foi indeferido pela diretora do Campus de Cacoal – Lúcia S. Ohara Yamada (fl. 58), cópia do convite de formatura no qual consta o nome dos discentes Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto e Esley Justiniano dos Reis (fls. 59 a 60), cópia de três avaliações discentes sobre o desempenho do docente Flávio de São Pedro Filho (fls. 61 a 63).

Os discentes Hermenegildo e Esley encaminharam documento de defesa ao recurso impetrado pelo professor Flávio ao Presidente do CONSEA (fls. 65 a 67) e anexos: histórico escolar (fl. 68 e verso) e parte do diário de classe da disciplina “Simulação de Estratégia Empresarial” (fl. 69)

O Presidente do CONSEA – Dr. José Januário de Oliveira Amaral – em despacho ao encaminhamento da diretora do Campus de Cacoal no dia 23/04/2007 remete o processo para apreciação do CONSEA (fl. 072), o qual foi despachado à Câmara de Graduação e remetido ao Conselheiro Professor Dr. Theophilo para análise e parecer em 20/05/2007 (fl. 73).

A Câmara de Graduação na 84ª sessão de 18/03/2008 acompanhou o parecer do relator (fl. 75) com a inclusão de duas emendas: a) aditiva a qual solicitou a constituição de nova comissão de avaliação composta por três professores do Departamento e b) substitutiva na qual o professor da referida disciplina não atuasse como presidente na Comissão de Avaliação (fl. 74).

Em 04/04/2008 a Secretaria dos Conselhos Superiores encaminha o Parecer 793/CGR ao Campus de Cacoal (fl. 076). Em 09/04/2008, a Diretora do Campus de Cacoal encaminha o Parecer ao Departamento de Administração e Ciências Contábeis para as providências necessárias (fl. 76) e em 28/04/2008, o Professor Flávio de São Pedro Filho toma ciência do referido  Parecer e anexa recurso ao Presidente do CONSEA, juntando contraprova de fato superveniente (fl. 76).

Em 15/04/2008, a Chefe do Departamento de Administração e Ciências Contábeis designa Comissão composta pelos professores Ms. Geraldo da Silva Correia, Ms. Antônio Siviero e Ms. Geraldo Luiz Francisco da Silva (Ordem de Serviço 004/08) para atender o Parecer 793/CGR (fl. 77).

Em 28/04/2008, o Professor Ms. Flávio de São Pedro Filho encaminha ao Presidente do CONSEA recurso com pedido de imediato efeito suspensivo com base em fato superveniente acostado ao processo. (fl. 78). Neste recurso, após várias considerações, além de recorrer requer que “seja oferecido ao aluno HERMENEGILDO RIBEIRO DA CRUZ NETO, caso seja do seu interesse, e se o mesmo não estiver jubilado, a oportunidade de voltar a freqüentar a disciplina na qual está reprovado por nota e por falta”. Junto ao recurso anexa declaração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Cacoal da realização de estágio curricular e extracurricular remunerado pelo discente Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto no período de maio de 2006 a abril de 2007 na função de leiturista e que devido à função, o estagiário “possuía horário de trabalho flexível de seis horas corridas/dia, podendo o mesmo optar pelos horários das 07:30 às 13:30 hs. ou das 12:00 às 18:00 hs” (fl. 79), solicitação de abono de faltas do aluno Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto ao professor Flávio de São Pedro Filho nos dias 05, 14 e 21 de setembro/2006, 10, 19 e 31 de outubro/2006 e 09 de novembro de 2006, em vista da “indisponibilidade de comparecimento para assistir as aulas de Simulação de Estratégia Empresarial em razão dos choques dos horários similares de aulas e trabalho simultaneamente, já que trabalha na SAAE – Cacoal” (fl. 80).

Em 28/04/2008, o discente Hermenegildo Ribeiro da Cruz Neto declara estar ciente do parecer do relator professor Dr. Theophilo Alves de Souza Filho, estar ciente do parecer CONSEA e estar satisfeito com a decisão do CONSEA (fl. 81).

Às folhas 82 consta a ata da reunião da Comissão designada pela Ordem de Serviço 004/2008 realizada em 24/04/2008 na qual deliberaram em “recomendar ao Departamento em dar ciência às partes interessadas” em virtude de terem verificado que as partes não tinham ciência da decisão do CONSEA por meio do Parecer 793/CGR de 03/04/2008. Na ata também consta o pedido do processo do professor Antônio Siviero para conhecê-lo melhor. 

Às folhas 83 e 84 consta a ata da reunião da Comissão designada pela Ordem de Serviço 004/2008 realizada em 01/05/2008, na qual o professor Siviero declara não ver como “cumprir a determinação  da Ordem de Serviço (elaboração de prova), pois ao compulsar o referido processo, percebi pelos autos que a objetividade do referido processo, quais seja, pedido recursal de notas e faltas, resta prejudicado” e, considerando que o “Conselheiro Geraldo Luiz acompanha as observações relatadas pelo Conselheiro Siviero, e bem como pelo fato do Prof. Flávio já haver ingressado com recurso, entendo que resta prejudicados os trabalhos designados pela  Ordem de Serviço”.

Em 05 de maio de 2008, a Chefe do Departamento de Administração e Ciências Contábeis encaminha relato à Direção do Campus da UNIR Cacoal relatando a nomeação da Comissão por meio da Ordem de Serviço 004/2008, a discordância do professor Ms. Flávio de São Pedro Filho da decisão da CGR ao tomar ciência da mesma e o fato de ter recorrido ao CONSEA e a decisão da Comissão da impossibilidade de cumprir as atividades para a qual foi designada e que diante do exposto estava juntando ao processo o  recurso do professor Flávio de São Pedro Filho ao CONSEA, a ciência do acadêmico e a Ordem de Serviço que nomeou a Comissão e as atas elaboradas pela mesma e encaminhando o processo para as providências cabíveis (fl. 85). No mesmo documento, em 06/05/2008, a Diretora do Campus UNIR/Cacoal encaminha o processo ao CONSEA para as providências necessárias.

Em 09/05/2008 a Secretária dos Conselhos Superiores encaminha o referido recurso da decisão da Câmara de Graduação ao Presidente do CONSEA para instrução, o qual, em 12/05/2008, indica o presente Conselheiro para análise e parecer.

II – Análise:

Inicialmente, é necessário considerar alguns aspectos que fazem parte dos autos do processo.

No nosso entendimento, o professor Ms. Flávio de São Pedro Filho equivocou-se ao colocar os alunos em prova repositiva, quando os mesmos já estavam reprovados por faltas, considerando-se que os dois aspectos são necessários para a aprovação conforme previsto no §1° do Art. 120 do Regimento Geral da UNIR – “a aprovação em qualquer disciplina é efetuada depois de satisfeitas as exigências do processo avaliativo e da assiduidade mínima exigida” e no artigo 124 – “a freqüência mínima para aprovação é de 75%”.

O parecer da Comissão nomeada pela Ordem de Serviço 085/06 ateve-se basicamente à questão da nota, não levando em consideração a questão da reprovação dos alunos por falta, o que não justificaria a realização, salvo melhor juízo, da prova repositiva conforme entendimento da Comissão, fato esse que foi considerado pelo Departamento de Administração e Ciências Contábeis na sua decisão de votar pela reprovação dos acadêmicos por faltas. 

O parecer do Conselheiro Silvério dos S. Oliveira, salvo melhor juízo, também nos parece equivocado, ao solicitar lançamento de nota na segunda avaliação. O professor não poderia fazê-lo em virtude do nome dos alunos não constar do trabalho, conforme pode ser observado na folha 36. Em relação às faltas, o Conselheiro alega que o professor não lançou no documento à folha 3 o número de faltas. Concordamos em parte com o Conselheiro, mas no documento oficial – Diário de Classe – o professor fez o lançamento das faltas aos dois discentes, o que pode ser visto à folha 26.

O parecer do Conselheiro Dr. Theophilo Alves de Souza Filho faz alusão ao Artigo 123 do Regimento Geral da UNIR, o qual prevê que “o discente que, durante o período letivo, participa de atividades de extensão, projeto de pesquisa, representação estudantil comprovada ou outras consideradas relevantes pelo Conselho de Departamento pode ter as correspondentes aulas e demais atividades acadêmicas recuperadas em regime especial de estudos dentro do período letivo”. Continua o Conselheiro: ”Desse modo, nos autos em  diversas passagens constata-se a participação dos dois discentes na vida acadêmica onde um deles é” integrante de uma poderosa organização denominada Associação Amigos de Cacoal “e”foi convidado pela Mesa Diretora da solenidade de Colação de Grau do Curso de Administração , (fl. 19) a ocupar assento na tribuna das autoridades convidadas”. Na página 17, o professor observa “Posso reconhecer o potencial de ambos como alunos de graduação (...)” e que um deles é Diretor de Informática na prefeitura de Rolim de Moura e responsável por toda manutenção no parque de informática do município além de ser empresário no ramo de telefonia. Não podemos concordar com o nobre Conselheiro de que participação atuante no meio acadêmico e empresarial da região possam ser motivos que justifiquem o pedido dos alunos. Além disso, mesmo que tais fatos fossem considerados relevantes para a recuperação em regime especial de estudos dentro do período letivo, eles deveriam ser aprovados pelo Conselho de Departamento, o que não é o caso.

O artigo 47, § 3° da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, dispõe que “é obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de Educação à Distância”. A Legislação em vigor não prevê a figura do abono de faltas, o que a Lei admite é a dispensa aos trabalhos escolares e a atribuição de exercícios domiciliares aos estudantes com incapacidade física relativa ou outros motivos por força da lei. 

Portanto, o regime de exercícios domiciliares, instituído pelo Decreto-Lei nº 1.044 de 21 de outubro de 1969, constitui-se em exceção à regra estabelecida na LDB. Conforme prevê o Decreto-Lei, haverá tratamento excepcional para alunos portadores de afecções, caracterizado por incapacidade física relativa incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares, que apresentem atestado médico atestando: a) incapacidade física relativa incompatível com a freqüência, desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais para prosseguimento da atividade escolar em novos moldes; b) ocorrência isolada ou esporádica e c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para continuidade do processo pedagógico de aprendizado. Como compensação da ausência às aulas, deverá ser atribuído a esses estudantes, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. Portanto, a aplicação dos artigos do referido Decreto-Lei deverá ser considerada institucionalmente, caso a caso. 

Além disso, a Lei n° 6.202, de 17 de abril de 1975, dispõe que a partir do oitavo mês de gestação, e durante três meses, a estudante grávida ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares.

Além disso, o art. 7°,  § 5º, da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, determina que as instituições de Educação Superior deverão abonar as faltas do estudante designado membro da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES -, que tenha participado de reuniões em horários coincidentes com os das atividades acadêmicas. 

Finalmente, o art. 123 do Regimento Geral da UNIR, estabelece que “o discente que, durante o período letivo, participa de atividades de extensão, projeto de pesquisa, representação estudantil comprovada ou outras consideradas relevantes pelo Conselho de Departamento pode ter as correspondentes aulas e demais atividades acadêmicas recuperadas em regime especial de estudos dentro do período letivo”.

III- Parecer:

Diante do exposto sou de parecer favorável ao recurso impetrado pelo professor Ms. Flávio de São Pedro Filho contra a decisão da Câmara de Graduação por meio do Parecer 793/CGR. SMJ, este é o parecer.

  Porto Velho, 23 de junho de 2008.

Consº Luís Alberto Lourenço de Matos

Relator
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